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 (543/2023-E)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – REGISTRO DE 

IMÓVEIS – PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS – 

INEXISTÊNCIA DA ALEGADA OMISSÃO NO 

PARECER EMBARGADO, ASSIM COMO NA R. 

DECISÃO QUE O APROVOU – ALEGAÇÕES QUE 

REVELAM INCONFORMISMO DA PARTE 

EMBARGANTE – CARÁTER INFRINGENTE DO 

RECURSO – SITUAÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA 

NAS HIPÓTESES DE CABIMENTO DOS EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS (CPC, ART. 1.022), AINDA QUE SE 

CUIDE DE ESFERA ADMINISTRATIVA – 

EMBARGOS REJEITADOS.

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça,

Trata-se de embargos de declaração opostos por Deoclides 

José da Rosa e Irani Mesquita Rosa em face da r. decisão (fls. 459) que, 

aprovando o parecer elaborado nos autos (fls. 454/458), não conheceu do 

recurso administrativo interposto contra a r. decisão (fls. 408/411) 

proferida pela MM.ª Juíza Corregedora Permanente do Oficial de Registro 

de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas de 

Carapicuíba/SP. 
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Sustentam os embargantes, em síntese, que a decisão 

teria sido omissa ao julgar prejudicado o pedido de providências, pois a 

ausência de prenotação de um pedido de averbação não impediria a 

prática de qualquer outro ato registrário, tampouco o cumprimento de 

decisão proferida em caso de deferimento do cancelamento das restrições 

questionadas.

Opino.

Ao apontar a ocorrência de suposta omissão, pretendem 

os embargantes, em verdade, a modificação da decisão proferida, mais que 

seu aclaramento. 

No entanto, não se prestam os embargos de declaração, 

salvo situações excepcionais, à obtenção de efeitos infringentes. E, no caso 

concreto, não se vislumbra tal excepcionalidade.

Com efeito, o parecer aprovado por meio da r. decisão 

atacada apreciou todas as questões relevantes, ficando expressamente 

consignado que:

“Como é sabido, sem protocolo não pode subsistir, válida e 

eficazmente, nenhum processo registral concernente a registro stricto 

sensu (= dúvida) ou averbação (= processo administrativo comum, ou 

pedido de providências), porque, a admitir-se tal, a decisão final seria 

condicional, pois dependente da apresentação do título e, ainda, das 

vicissitudes que pudessem ocorrer entre a data da decisão e a da nova 

prenotação eficaz.

(...)

E de acordo com precedentes atuais da Corregedoria Geral da Justiça 

e do Conselho Superior da Magistratura, ante o não conhecimento do 

recurso descabe prosseguir com o exame das questões de fundo por 
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ausência de poder vinculativo dessa providência, dada sua natureza 

meramente consultiva (nesse sentido: Apelação n° 

1015740-40.2016.8.26.0577, Apelação n° 

1000295-86.2017.8.26.0531, Apelação n° 

1001619-57.2016.8.26.0431; Recurso Administrativo n° 

1002459-72.2017.8.26.0224; Recurso Administrativo n° 

1042802-13.2017.8.26.0224).”

Em suma, não há omissões ou mesmo contradições e 

obscuridades a sanar na r. decisão embargada.

Nesses termos, o parecer que submeto à elevada 

consideração de Vossa Excelência, respeitosamente, é no sentido de 

rejeitar os embargos de declaração opostos.

Sub censura.

São Paulo, 04 de dezembro de 2023.

STEFÂNIA COSTA AMORIM REQUENA
Juíza Assessora da Corregedoria

(Assinatura Eletrônica)
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CONCLUSÃO

Em 05 de dezembro de 2023, faço estes autos conclusos ao Doutor  

FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Excelentíssimo Corregedor Geral 

da Justiça. Eu, nome, cargo, setor, subscrevi.

Proc. nº 1006078-68.2021.8.26.0127/50000

Vistos.

Aprovo o parecer da MM. Juíza Assessora desta 

Corregedoria Geral da Justiça e, por seus fundamentos, ora adotados, 

rejeito os embargos de declaração opostos.

Publique-se.

São Paulo, data registrada no sistema.

FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA
Corregedor Geral da Justiça

Assinatura Eletrônica


